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CONTRATO  
 

TERMO DE CONTRATO DE OBRA PARA 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA Nº 028/2020, QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MIRAÍ E A EMPRESA ROCHA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS EIRELLI. 

 
A Prefeitura Municipal de Miraí, com sede na Praça Raul Soares, 126 na cidade de Miraí  /Estado 
MG, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 17.966.201/0001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Sr. LUIZ FORTUCE, inscrito(a) no CPF nº 020.885.336 – 72, doravante denominado 
CONTRATANTE, e empresa  ROCHA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS EIRELLI inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 32.324.541/0001-61, sediada na Rua Marciano Ferreira  s/nº Boa Família, 
Muriaé/MG doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr Emilson Claudio 
Ribeiro, portador da Carteira de Identidade nº 12.702.919, expedida pela SSPMG, e CPF nº 
053.312.676-29, tendo em vista o que consta no Processo nº 044/2020 e em observância às 
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Tomada de Preços  nº 003/2020 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
6. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

6.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA PARA PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA EM RUAS NO MUNICÍPIO, CONFORME LINHA DE FINACIAMENTO PLEITEADA 
BDMG MUNICIPIO DE MIRAÍ 2019 - BDMG URBANIZA, que será prestado nas condições 
estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao 
Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. 

6.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Tomada de Preços e 
seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 

 
7. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data 
de 21/05/2020 e encerramento em 20/11/2020; 

7.2.  A execução dos serviços será iniciada 25/11/2020, cujas etapas observarão o cronograma 
fixado no Projeto Básico. 

7.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos 
autos do processo administrativo. 

 
8. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 
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8.1. O valor total da contratação é de R$ 472.993,77 (quatrocentos e setenta e dois mil 
novecentos e noventa e três reais e setenta e dois centavos) 

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

8.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável. 

9. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2018, na classificação 
abaixo: 

4.4.90.51.00.2.06.00.15.452.0029.1.0016 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado pela Contratante após a conclusão de cada etapa prevista no 
cronograma físico-financeiro, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura. 

5.1.1 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  05 (cinco) dias, contado da 
data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

5.1.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação à 
etapa do cronograma físico-financeiro executada. 

5.1.3 - O pagamento de cada item está limitado às quantidades e valores constantes das planilhas de 
preços do Anexo 6. 

5.2 – Realização de serviços adicionais ou acréscimos de quantidades estabelecidas somente serão 
executadas após autorizadas e formalizadas através de Termo Aditivo do CONTRATO celebrado. 

5.3 – O pagamento dos serviços somente será realizado após a inscrição da obra no INSS . 

5.4 - Juntamente com cada fatura a CONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO todos os 
comprovantes de recolhimento obrigatório de INSS previsto na legislação vigente, condição esta 
indispensável ao pagamento da nota fiscal apresentada. 

5.5 - Após apresentado o documento de cobrança pelo adjudicatário. O MUNICÍPIO terá o prazo de 
10 (dez) dias para proceder ao pagamento. 
5.6 - Caso a execução dos serviços seja paralisada por qualquer motivo, também será sustado o 
pagamento pendente de quitação. 

5.7 - A liberação do pagamento está condicionada à liberação de recursos financeiros pelo BDMG 
URBANIZA. 

10. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1 Após a assinatura do contrato, conforme previsto no item 15 deste Edital, o licitante vencedor terá 
o prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir da assinatura do instrumento contratual, para cumprir as 
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condições nos termos dos subitens a seguir: 
 
6.1.1. Prestar GARANTIA de execução do CONTRATO, no valor de 5% (cinco por cento) do valor 
global da contratação, na modalidade que vier a optar dentre as adiante relacionadas: 
 
6.1.1.1. Caução em dinheiro - deverá ser depositada em favor do MUNICIPIO. 
 
6.1.1.2. Caução em títulos da dívida pública - os títulos deverão ser emitidos sobre a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
 
6.1.1.3. Seguro Garantia - a apólice deverá viger pelo prazo do contrato. 
 
6.1.1.4. Fiança Bancária - a carta de fiança deverá viger pelo prazo do contrato.  
 
6.2. A prestação da Garantia, nos moldes previstos nos subitens acima, é condição de eficácia do 
contrato. 

 

6.3. A garantia somente será liberada após o cumprimento integral das obrigações do Contrato e 
desde que não existam pendências com o município.  

6.4 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% 
(dois por cento).  

6.5O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conforme dispõem os 
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993. 

7.CLÁUSULA SÉTIMA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1.O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

7.2.O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato. 

7.3.A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se 
vincula este contrato. 

7.4.O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.5.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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8.CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.3.Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.4.Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

8.5.Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1.Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários 
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as 
especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento 
convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua proposta; 

9.2.Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.3.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.4.Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.5.Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com 
os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

9.6.Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução das atividades contratadas;  

9.7.Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante; 

9.8.Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do 
empreendimento; 

9.9.Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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9.10.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.11.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.12.Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 

9.13.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

9.14.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

9.15.Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.16.Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.17.Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade 
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

9.18.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.19.Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

9.20.Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.21.Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com 
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da 
Contratante. 

9.22.Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, 
por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da 
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

9.23.Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no 
dimensionamento da proposta.  

10.CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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12 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

No caso do descumprimento total ou parcial, poderão ser aplicadas ao contratado as seguintes 
sanções: 

11.1 - Multa pela recusa em assinar o instrumento contratual - A recusa injustificada da licitante 
vencedora em assinar o Instrumento Contratual ou em apresentar os documentos exigidos para sua 
assinatura no prazo estipulado, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas 
sujeitando-se ao pagamento da multa de 5% [cinco por cento] do valor de sua proposta 
independentemente da aplicação de sanções prevista no inciso III do artigo 87 da lei 8666 / 93 
republicada no DOU de 06 / 07 / 94 

11.2 - Multa indenizatória - O inadimplemento que resultar em rescisão contratual, excluídas as 
hipóteses rescisão amigável, força maior ou caso fortuito, e os de falência ou liquidação judicial da 
CONTRATADA, implicarão na aplicação de multa indenizatória equivalente a 5% (cinco por cento) do 
valor remanescente, atualizado pelo IGPM, à época da rescisão, a título de perdas e danos, 
independente de outras sanções aplicadas. 

11.3 - Multa de mora - Por atraso na entrega do objeto, ou descumprimento do cronograma físico 
aprovado pela CONTRATANTE, independentemente do direito de rescindir o instrumento contratual, 
a CONTRATANTE cobrará da CONTRATADA multa no valor equivalente a 0,5% (cinco décimos por 
cento) por dia de atraso do item ou etapa em atraso.  

11.4 - Multas por outras infrações contratuais - Independentemente do direito de rescindir o 
pactuado quando descumprida pela CONTRATADA qualquer de suas cláusulas, poderá a 
CONTRATANTE, à sua inteira opção, continuar a execução do pactuado cobrando da 
CONTRATADA multa de até 5% (cinco por cento) do valor contratado devidamente corrigido. 

11.5 - As multas poderão ser aplicadas tantas vezes quantas forem as infrações cometidas  
11.6 - As multas aplicadas serão pagas pela CONTRATADA, diretamente na tesouraria da 
CONTRATANTE, ou descontadas dos recebimentos não quitados que a tenha direito, ou também, se 
o saldo não bastar, cobrada mediante ação de execução, acrescidas ao principal os juros de mora, à 
custas processuais e os honorários advocatícios na base de 20% (vinte por cento) do valor da causa. 

11.7 - A multa máxima cumulativa a que poderá ser aplicada à CONTRATADA é de 10% (dez por 
cento) do valor total deste instrumento que, se atingido, ensejará, a exclusivo critério da 
CONTRATANTE, a rescisão do contrato.  

11.8. - Outras sanções - Por infrações de cláusulas contratuais e considerando a gravidade da 
infração cometida, além das multas estabelecidas nos itens anteriores, a Administração poderá, 
cumulativamente ou isoladamente, aplicar à CONTRATADA às seguintes sanções: 

– advertência;  

- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO 
por prazo não superior a  2  (dois) anos. 

11.9A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e 
aplique as outras sanções cabíveis. 

11.10A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-
a às penalidades acima estabelecidas. 

11.12A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

10.1.2. 11.13também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993,  
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

É vedado à CONTRATADA: 

Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

a. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo 
de até 10 (DEZ) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 

b. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executadas, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, 
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 
retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

c. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

d. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

e. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 30 
(TRINTA) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as 
exigências da fiscalização quanto às pendências observadas e somente após solucionadas 
todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou 
fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 

f. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias 
anteriores à exaustão do prazo. 

g. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO 
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17.2. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

17.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

17.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.5. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

17.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em 
relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

17.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.5.3. Indenizações e multas. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

19.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o de Miraí. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

Miraí, 21 de maio de 2020, 

 

Prefeitura Municipal de Miraí 
LUIZ FORTUCE  

CPF nº 020.885.336 – 72 
Prefeito Municipal 

 
 

ROCHA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS EIRELLI - 
CNPJ Nº: 32.324.541/0001-61 

Emilson Claudio Ribeiro 
 CPF nº 053.312.676-29 

 
TESTEMUNHAS: 
 
_____________________________ 
CPF: 
 
_____________________________ 
CPF: 
 

 


